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ATA DE REGISTRO DE PREçOS N'256/2022
pnncÃo nlnrnônIco No togt2oz2

o nauNIcÍplo DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrira no CNpJA4F
sob o no 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito em Exercício, Sr. Giovani Tolotti, portador da cédula de
identidade civil (RG) n" 8.285.631-5 SSP/PR e inscrito no CPF/Ir4F sob o no 052.645.289-77, de ora em
diante denominado CONTRATANTE; e a empresa MULTIHOSP COMERCIAL DE pRODUTOS
HOSPITÄLARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJA4F sob o no
32.421.421/0001-82, com sede na Rodovia PR 317, no 6752, Banacão C, Baino Parque Industrial 200,
Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP I7035-510, Telefone (44) 33464605, e-mail:
pregaoúDrrrulti hosp.com.br, representada por seu administrador, Sr. Marcos Henrique Lahoud, portador da
cédula de identidade civil (RG) no 15.466. 272-3 SSP/PR, e inscrito no CPF/lvfF sob o no 000.744.681-03,
de ora em diante denominada CONTRA TADA, classificada para assinar a Ata de Registro de Preços, nos
itens abaixo especificados, que tem efeito de compromisso nas condições
proposta de preços, referente ao Edital de Pregão Eletrôníco n,'I0g/2022.

estipuladas no Edital e na
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t4 268236 5000
Frasco/
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soluçÃo FISIOLOGICA O,gVo l00ML
(sistema fechado, estéril, para uso endovenoso).

JP 5,50 27.500,00

15 268236 4000
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suas ações em conformidade com os requisitos legais aplicáveis, observando também a legislação
ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente. Ainda com relação aos critérios de
sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as noûnas e os princípios ambientáis, minimizando ou
mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizandõ, sempre que possível e disponível,
tecnologias e materiais ecologicamente corretos, bem como pro*ournäo a-raciànalização de iecursos
nahuais, como a advinda da não utilização de papel. A contrataãa deve fornecer garantiap*u or materiais

?L A1purnentos pelo prazo 3 (três) meses. ENTREGA E CRITÉnfOs bn nC-BlfAçÃO Do
OBJETO: O prazo de entrega dos itens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da ordem de
compra em remessa rlnica ou parcelada, no Departamento Municipal de Sarlde, Av. Dambros e piva 130,
centro, Marmeleiro-PR, no horário de 7:30h as ll:30h, e de l3:30h as l7:00h, telefone (46)3SZS-2g4g:.
As dúvidas/esclarecimentos sobre a entrega podem ser enviadas ao e-mail
coFprassaucle(@nrarnqleiro.nr.go)'-br. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito dé posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e åu proposta. Os bens
poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõei constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituldos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notifrcação da conffatada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penàlidadãs. Os bens serão
recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação automáticá caso a contratante
não efetue notificação por eventual inconformidade. Na hipótese de a verific ação a que se refere o
subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como reafiáada, coìsumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. Q recebimento provisório ou definitivo do objeto
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não exclui a_responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
OnnfC¡'ÇÕES DA CONTRATANTE: São obrigãçOes da Contratante: Receber o objeto no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Verificar minuciosamente, no prazo fiiado, a
conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. Comunicar à contratada, por escrito, sobre
imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corigido, Acompanhar e frscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/ servidor especialmente designado, Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente
ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA: A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda: Deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações,prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e ptazo de garantia
ou validade. Deverá substituir, rcparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. Deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas que antecede adatada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação. Deverá manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação. O prazo de garantia para todos os itens deverá ser de, no mfnimo, 3 (três) meses, contaãos a
pafir da entrega do material, contra defeito de fabricação, prevalecendo, contudo, o prazo constante do
certificado/manual do produto, desde que superior ao mínimo exigido. f)everá entregar, durante toda a
vigência do Contrato, a mesma marca dos produtos apresentados na proposta. GESTÃO DA ATA DE
REGISTRO DE PREçOS: A Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas, e cada parte responderá pelas consequências de sua iàexecução total
ou parcial' Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente p.to t..po ,orrrrpoidrnte, anotadas iais circunstâncias
mediante simples apostila. A execução do contrato deverá ser acompanhada e frscalizada pelos servidores
Rogério Pereira de lrr[elo e Juliesi Aparecida Cruz da Silva, representantes do Departamento Municipal de
Saúde. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotarâ em registro próprio todas as oconências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para aregulaização das faltas ou
dos defeitos observados. O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seuì superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar,decisão õu providencia que
ultrapasse sua competência. O fiscal da Ata de Registro de Preços será auxiliado pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de conhole intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. A contratada será obrigado a
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objèto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais
nela empregados. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Ádministração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. cL.{aSaLA OUARTA - DAs 1ONDICÕES DEp,ee,qMnÌÿro ø noilC4o onë,4anrÿrÁRl.4: Or p"g"*r"t"s serão efetuados mensalmente no
período de 0l a 15 do mês subsequente à entrega dos produtos, mediante a apresentação da respectiva
Nota Fiscal que poderá ser entregue diretamente no Departamento de Finanças ou encaminhàda no
seguinte endereço eletrônico: nf€)marmeleiro.pr.gov.br. Os pagamentos correrão por conta das dotações
orçamentárias indicadas no edital de licitação, devendo o Departamento solicitante verifrcar a
disponibilidade de saldo junto ao Departamento competente, A liberação dos pagamentos ficará
condicionada a apresentação da prova de regularidade junto aFazenda Federal, Estadual e Municipal,
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
emitida eletronicamente através do site hllpfuwJslJns.b, em cumprimento com as obrigações
assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente
através de depósito na Conta bancária de titularidade da Contratada. CL,IUSULA OUINTA - DO
GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS: A Administração indicará como gestor da Ata de
Registro de Preços o Diretor do Departamento que solicitou o produto, ou pessoa designada para
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substituíJo, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n" 8,666/93, que será
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências
e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados
previstos nesta Ata. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que
incidam especificamente nos artigos 78,87 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas
para o caso de inadimplemento contratual e acometimento de outros atos ilícitos. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em
tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes, CL,IUSULA SEYTA - DA REWSÅO DO
REGISTRO DE PRECOS: O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar,
periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de
fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível.
cL4asaL,E sÉrtal - no 4ø,¿.Iasrø Dn pøEcos E nnnoary,ßNo nco^tôarco
FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados;
Caso haja alteração imprevislvel no custo, caberá a Contratada requerer e demonstrar documentalmente, a
necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fi,rndamento no artigo 65, II, "d", da Lei no
8.666193; Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. CL,4USULA OITAVA - DO
CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas
seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou
entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não
comparecer ou se recusar a retirar, no ptazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; Não
aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado; Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da
Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a80 da Lei 8.666193. O cancelamento de regisffo do
fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata
pelo órgão ou entidade_ responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova
ordem de registro. CL,IUSULA NONA - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS:9.1 Comete infração
administrativa, nos termos da Lei no 10,520, de2002, o licitante/adjudicatário que: 9.1.1 Não assinar o
termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta.9.l.2 Apresentar documentação falsa. 9.1.3 Deixar de entregar os documentos
exigidos no certame. 9.1,4 Ensejar o retardamento da execução do objeto. 9. L5 Não mantiver a proposta.
9.1.6 Cometer fraude ftscal.9,l.7 Comportar-se de modo inidôneo.9.2 Considera-se comportamento
inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como MEÆPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances. 9.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666193 e suas alterações, no caso
de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fomecedor
registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: a) Advertência
por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos signifÌcativos ao objeto da
contratação; b) Multa moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se

refere a obrigação, até o limite máximo de l0 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar pela
manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes; c) Multa
compensatória de 20% do valor total do pedido de fomecimento no qual a inegularidade se refere, no
caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de forma proporcional
à obrigação inadimplida; d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o daLei 10.520102,
sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais; e) Independentemente da
aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das
perdas e danos causados à Administração Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como
arcarâ(ao) com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s)
proponente(s) não aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.4
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Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da
intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada
possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para
inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de MarmeleiroipR.
9.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa
não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria
Geral do Município de Marmeleiro, 9.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recursõ, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou
nesse prazo encaminháJo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo. 9.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 9.8 As
sanções adminisffativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666/1993.
9.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando
em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à
Administração, observando o princípio da proporcionalidade e _da razoabilidade. 9.10 As penalidades
serão obrigatoriamente registradas no SICAF. CLÁASULA DÉCIMA - DA RESCIS,Ãq: O presente
instrumento poderá ser rescindido: Administrativamente, a qualquer tempo e poi ato unilateral è escrito
do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193; a) Amigavelmente,
por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, comprovada a conveniénciapa"øa
Administração Municipal; b) Judicialmente, nos termos da legislação, $1" No caso de rescisãì por
iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por escrito, com antecedênìia
mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado. $2" A CONTRATADA
reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 daLei
n" 8.666/93. $3" A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a
sofrer em deconência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contiatuais. 

- 

CLÁUSULA
DÉ,cta¿ pMntnm¿ - o,e wIvcal, CÅo: Èsta ata esta vinculadu uã äditut de pregão Eletrôníco n!
109/2022 e à proposta da Contratada, sendo que a esta obriga-se manter durante todfa execução desta
Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habiiitação e
qualificação_exigidas na licitação. cl,lasulA DÉaIMA ýEGaNDA - DA FRAUDE E DA
çO&ßgK&: As partes declaram ro
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nÍg.qzgng92),aLeiFederal
n.' 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento' doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prâtica ilegal ou de comrpção, bem como de manìpular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indiretá quanto ao objeto
deste contrato, devendo garanty, ainda que seus prepostos, administradores e colaboiadores ajam da
mesma forma. c4Åasanl nÉcla¿ rnncnlnl'- i¡¿s otsposlCÕný rtr,urc: Aos casos omissos
aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei n.o 10.520, de 17 de¡utto ae ZOO2, dos Decretos
Municipal n,o 1.519, de26 de outubro de 2006 e n.o 1.567, de27 de março de2007, e, subsidiariamente a
Lei n.o 8.666193 e suas alterações. CL,{USULA DÉCIMA oaARTA - DO FoRo: As questões
decorrentes da utilização da presente ata que não possam ser dirimidas adminiiirativamente serão
processadas e julgadas no Foro da comarca de Marmeleiro, com exclusão de qualquer outro, pof mals
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar deu-se por encenada a Sessão, sendo redigida a
presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas.
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Marcos Henrique Lahoud
Contratada
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ExrRATo PARA puslrcA,çÃo
ATA DE REGTSTRO DE PREçOSN'25612022

pnBcÄo nr,BrnôNlco N" togtzozz

CONTRATAI\TE: UUqICÍPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: MIJLTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
OBJETO: A de de dos abaixo

PRAZO DE OE CIA: da assinatura da ata de registro de preços até28 de abril de2023
DATA DE ASSINATIIRA DÄ ATA: 05 de dezembro de2022

Marmeleiro,05 de dezembro de2022.

de Marmeleiro
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5,50 27.500,00JPl4 268236 5000
Frasco/
bolsa

sol,uÇÃo FISIOLOGICA 0,9yo l00ML
(sistema fechado, estéril, para uso

endovenoso),

24.800,00JP 6,2015 268236 4000
Frasco/
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sol.uÇÃo FISIOLOGICA 0,9yo 250ML
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endovenoso).

JP 7,49 14.980,00l6 268236 2000
Frasco/
bolsa

sol,uÇÃo FrsIoLoGIcA 0,9yo 500ML
(sistema fechado, estéril, para uso

endovenoso).
67.280,00Valor Total Estimado
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